
Ofício Nº 344/2022 

Exmº (a) Senhor(a), 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
SECRETARIA DO PLENO 

Vitória, 05 de maio de 2022. 

Encaminho para os devidos fins, cópia do Venerando Acórdão 

proferido pelo Egrégio Tribunal Pleno nos autos da AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE Nº 0010161-41.2021.8.08.0000 em que é REQUERENTE 

GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO REQUERIDO PREFEITO 

MUNICIPAL DE CARIACICA/ES. 

Ao 

Exmo. Sr. 

Resolução nº 9/2013 - D.J.E.S 28/06/2013 

PREFEITO MUNICIPAL DE CARlACICA/ES 

Av. Mário Gurgel, nº 2.502, Bairro Alto Lage- Cariacica/ES, Cep. 29.151-

900. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Gabinete do Desembargador Fabio Clem de Oliveira 

ACÓRDÃO 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 
41 .2021 . 8.08 . 0000 

0010161 -

REQUERENTES: GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SAN'rO 
REQUERIDO: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARIACICA 
RELATOR : DESEMBARGADOR FABIO CLEM DE OLIVEIRA 

EMENTA: AÇÃO DE I NCONSTITUCIONALIDÀDE NORMA MUNI CIPAL 
COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR - INTERESSE LOCAL - PROTEÇÃO E DEFESA 
DA SAÚDE - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO 
1. Se a norma não foi revogada e, em tese , pode ser aplicada, 
não se reconhece a perda do objeto da ação direta de 
inconstitucionalidade por suposto exaurimento de sua eficácia. 
2. É admissivel o controle abstrato de constitucionalidade de 
rjecreto autônomo . 
3. Conforme a Constituição Federa l e a Constituição do Estado 
do Espiri t a Santo, compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Feder al legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da 
saúde, sendo a i nda autorizado aos Municipios suplementar a 
legislação federal e a e stadual no que couber, desde que haja 
interesse local. 
4. Embora os Municipios sejam autorizados a legislar sobre 
proteção e defesa da saúde, inclusive sobre as medidas de 
enfrentamento à pandemi a provocada pelo novo coronavirus, sua 
competência é limitada aos aspectos de interesse local, sendo 
vedada a norma municipal, sem justificativa técnico­
cientifica, alterar as restrições já impostas pela legislação 
federal e estadual. 
5. Pedido julgado procedente, com efeitos ex tunc . 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os 
Desembargadores que integram o Egrégio Tribunal Pl eno do 
Xribunal de Justiça do Estado do Espirita Santo, na 
conformidade da ata e notas taquigráficas, à unanimidade , 
j ulgar procedente o 
De creto n º 107/2021 , 
voto do Relator. 

pedido para declarar incons ti tuoional o 
do Município de Cariaci ca·, nos termos do 

Vitória , .i'l de ahtc.f..de 2022. 

17 - 0010161-~1.202i.e . oe.oooo 
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ESTADO DO ESPÍ RITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Gabinete do Desembargador Fabio Clem de O!iveira 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 001 0161 -
41 . 2021 . 8 . 08. 0000 
REQUERENTES : GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
E PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍ RITO 
SANTO 
REQUERIDO : PREFEITO DO MUNICÍ PIO DE CARIACICA 
RELATOR: DESEMBARGADOR FABIO CLEM DE OLIVEIRA 

VOTO 

Senhor Presidente . No âmbito d o controle 
de constitucionalidade abs trato , a revpgação da 
norma impugnada o u o exaurirnento de sua eficácia 
implicam, em regra, a perda do . objeto da ação . 

Sobr e o terna: 

"Ação direta de inconstitucionalidade. 
Lei estadual n. 0 13.710/2005, do Estado do 
Ceará. Organizaçao da estrutura do Poder 
judi c i á ri o estadual e regime de subsidies. 
Revogação expressa das normas impugnadas. 
Ausência de pedido de adi tamento da petiçao 
i nicial . perda superveniente do objeto da ação. 
prej udicialidade. 

1. A enti dade autora insurge-se ·contra 
l ei estadual que organiza a estrutura do Poder 
Judiciário local em 05 classes de magistrados 
(Desembargador, Juiz de entrancia especial, Juiz 
de 3° entrância , Juiz de 2° entrancia e Juiz de 
1° entrância) e define o valor r emunera tório 'do 
subsidio de cada categoria . 

2. Atualmente, o Poder Judiciário 
cearense conta com apenas 03 (três ) entrancias 
na jus~iça de primeiro grau, além do c a rgo de 
Desembargador do Tribunal de Just iça estadual, 
sendo certo, ainda, que a legislação vigente 
observa os l imites minimos e máximos de 
diferença ent re o valo r dos subsidies dos j uizes 
de cada categoria (CF, art . 93 , V), conforme 
estabelece a Lei nº 16 . 718 de 21 de dezembro ' de 
2018, do Estado do Ceará . 

3 . A jurisprudência desta Suprema C~rte é 
firme no sentido de que a extinçAo da vigência 
da nor ma impugnada, bem como a a lteraçao 
substancial do seu conteúdo, após o ' ajuizamento 
da arguição de descumprimento de preceito 
f undamental, acarreta a perda supe rveniente do 
seu objeto, independentemente da existê!'lcia de 
efeitos residuais concretos dela decorrentes. 
Precedentes. 

17 - 0 010161- 0 . 2021. e. oe . 0000 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Gabinete do Desembargador Fabio Clem de Oliveira 

4 . Ação direta de inconstitucionalidade 
prejudicada." 

(ADI 4182 , Relator(a): ROSA WEBER, 
Tribunal Pleno, julgado em 16/11/2021, PROCESSO 
ELETRÔNICO pJe-230 DIVULG 19-11-2021 PUBLIC 
22-11-2021) 

AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORÇAMENTARIA ANUAL. 
VIG~NCIA TEMPORÂRIA . EXAURIMENTO DE SUA 
EFICÁCIA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO. 

1 . Nos termos da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, o exaurimento da 
eficácia de lei temporária enseja a extinção do 
processo de controle normativo abstrato pela 
perda superveniente de seu objeto. Precedentes. 

· 2. Eventuais efeitos residuais concretos . 
devem ser questionados nas vias ordinárias 
adequadas . Precedentes." 

(ADI 5930 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, 
Tribunal Pleno, julgado em 31/05/2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe- 142 DIVULG 28- 06-2019 PUBLIC 01 -
07 - 2019 ) 

O Prefeito do Município de Cariacica 
editou o Decreto nº 107, de 15 de maio de 2021, com 
vistas a autorizar a adoção , no território daquele 
mu~icipio , das restrições previstas para as 
localidades definid~s como sendo de "risco 
moderado" , de acordo com as normas regulamentares 
estaduais . 

Transcrevo: 

"DECRETO Nº 107, DE 14 DE MAIO DE 2021 

DISPÕE SOBRE MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO DA 
EMERG~NCIA DE SAÚDE , NO MUNICÍPIO DE CARIACICA, 
EM RAZÃO DE SURTO DE DOENÇA RESPIRATÓRIA 
1. 5 .1.1. 0 - CORONAVÍRUS A PARTIR DE 17 DE MAIO 
DÊ 2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARI ACICA, ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO , no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo art. 90 , 
inciso IX da Lei Orgânica Municipal , e 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA no uso 
de suas atribui ções legais, especialmente as que 
lhe forem conferidas pelo inciso IX do artigo 90 
da Lei Orgânica do Municipio de Cariacica, 

17 - 001~1 61·41. 2021.8 . 08 . 0000 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Gabinete do Desembargador Fabio Clem de Oliveira 

CONSIDERANDO as informações prestadas 
pela Secretaria Municipal de Saúde de Cariacica 
no sentido de que os números atuais de mortes 
por complicações decorrentes do COVID-19 nao 
diferem da capital; 

CONSIDERANDO que o fenômeno geográfico da 
conurbaçao verificado entre os Municipios · da 
Grande Vitória impõe, tecnicamente, a adoçao de 
medidas igualitária s entre os mesmos também nas 
medidas de enfrentamento ao COVID- 19; 

CONSIDERANDO a autorização Estadual para 
que os ônibus que integram o Sistema Transcol 
retomem a operaçao normal entre OSh e Oh em toda 
a Grande Vitória; 

CONSIDERANDO as informações do Painel 
COVID- 19 do Governo do Estado do Espirito Santo 
que apontam uma dife rença de óbitos entre 
Vitória e Cariacica inferior .a 10%, tendo ainda 
o Municipio de Cariacica populaçao em 
quantitativo superior, totalizando 384 mil 
habitantes, frente ao número de 366 mil 
habitante~ registrados por Vitória; 

CONSIDERANDO a ausência de justificativa 
técnica para que somente um Municipio da Grande 
Vitória se ja classificado como risco moderado, 
desprezando-se o fenômeno da conurbaçao, 
especialment e quanto ao intenso deslocamento 
entre as cidades pela população em geral. 
Decreta: 

Art. 1° A partir de 17 de maio de 2021, 
fica autorizado ao Municipio de Cariacica adotar 
t odas as restrições previstas no regulamento 
estadual para o risco MODERADO. 

Art. 2° Caberá à Secretaria Municipal de 
Saúde manter criteriosa apuraçao dos indices de 
classificação de risco para fins de a l teraçao da 
classificação prevista no artigo anterior, 
quando for o caso. · 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publ icação." 

Ao tempo da edição do referido Decreto, 
o Mu0icipio de Cariacica estava qualificado pela 
Portaria nº 93- R, de 8 de maio de 2021, da 
Secretaria de Estado da S~úde do Espirito Santo 
como sendo de "risco alto" no mapeamento de ri s co 
instituido pe lo Decreto Estadual nº 4.636-R, de 19 

17 - 00101u-n.2021.s.oe.oooo 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PODER JUDICIÁRIO 
Gabinete do Desembargador Fabio Clem de Oliveira 

de abril de 2020. 

Por essa razão, os autores alegam que o 
Decreto nº 107 / 2021, do Municipio de Cariacica, 
estabeleceu regras sanitárias municipais menos 
restritivas que aquelas definidas pelo Estado do 
Espirito Santo. 

Ocorre que desde 5 de junho de 2021, 
data da edição da Portaria nº 109-R . da Secretaria 
de Estado da Saúde do Espiri to Santo, o Municipio 
de Cariacica não mais está classificado corno sendo 
de "risco alto" no mapeamento de risco insti tuido 
pelo Decreto Estadual nº 4.636-R, de 19 de abril de 
2020 . 

No período de 5 de junho de 2021 ·a t é 3 
de julho de 2021 , o Município de Cariacica foi 
qualificado como sendo de "risco moderado" 
(Portarias nº 109-R/2021, nº 115-R/2021, nº 
121-R/2021 e nº 125-R/2021 da Secretaria de Estado 
da Saúde ) . 

A partir de 3 de julho de 2 021 até 28 _de 
janeiro de 2022, o Município de Cariacica estev e 
classificado como sendo de "risco baixo" (Portarias 
nº 131-R/2021, nº 136-R/2021, nº 142-R/2021 , nº 
145-R/202 1 , nº 152-R/2 021, nº 157-R/20 21, nº 159-
R/~021, nº 165-R/2021 , nº 174-R/2021, nº 
l 76-R/2021, nº 184 -R/2021, nº 189-R/202 1, nº 204-
R/ 2021, nº 209- R/2021 , nº 213-R/ 2021, nº 
21 7-R/ 2021, nº 221 - R/2021, nº 223-R/2 021, nº 227-
R/ 2021, nº 266-R/2021, nº 9-R/2 022 e nº 15-R/2022 
da Se~retaria de Estado da Saúde). 

Com a edição da Portaria nº 19-R/ 2022, 
da Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo , 
o Município de Cariacica novamente foi enquadrado 
corno sendo de "risco moderado". 

Embora o Município de Cariacica não mais 
esteja qua lificado corno sendo de "risco alto" no 
mapeamento de risco definido pela legislação 
estadual, o Decreto nº 107 /2021, do Município de 
Cariacica, permanece em vigor e, em principio, é 
capaz de produzir efeitos. 

11 - OU! OHl - 41.202 1.8 . 0! . 0000 
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• ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Gabinete do Desembargador Fabio Clem de. Oliveira 

Não há nenhum ato normativo que tenha 
determinado a revogação expressa 
Decreto . E nenhum outro _ato no r mativo, 
Prefeito do Municipio de Cariacica, 
forma diversa a matéria tra tada naque le 

do referido 
e ditado p e lo 

regulou de 
decreto. 

E porque, lamentavelmente, não se pode 
descartar a possibilidade de agravamento da 
pandemia provocada pé lo novo coronavi r us, é ainda 
possível que voltem a ser adotadas . medidas 
sanitárias mais re s tritivas, inclus ive com a 
reclassificação do Municipio de Cariacica no 
mapeamento de risco estabelecido pela legislação 
estadual . 

Assim, os efeitos do Decret o nº 
107 /2021 , do Município de Cariacica , não se 
exauriram. Na hipótese de redefinição do mapa de 
risco , tal ato normativo poderá servir de 
fundamento para que o Municipio de Cariacica 
estabeleça , por deliberação própria, a adoção de 
medidas sanitári as menos severas que aquelas 
_impostas pela legislação estadual. 

Por conseguinte , não houve a perda do 
objeto desta ação. 

Esclareço , ainda, que o Decreto nº 
107/2021 , do Municipio de Cariacica, é ato 
normativo autônomo , não se qualificando como mero 
regulamento de lei. E por essa razão é passív el de 
impugnação por meio de controle abstrato de 
constitucionalidade . 

Noutra parte, compete à União, aos 
Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde 
(CF/ 88 , art. 24, XII l . 

Sobre o tema os Munic í pios poderão 
suplementar a legislação fe.deral e estadual no que 
couber , desde que presente o interesse local 1cr 1aa, 
art . 30, I e II; CEES, art. 28, I e II ) . 

Nesse contexto, nos 
Medida Cautelar na Ação 
Inconstitucionalidade nº 6. 343 e 

17 • 001Ul 6l•U . 20 2 l. 8 . 0' . 00 00 

julgamentos 
Direta 

no julgamento 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDIC::rÁRIO 

Gabinete do Desembargador Fabio Clem de Oliveira 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
nº 672, o Supremo Tribunal Federal decidiu que "em 
rei ação à saúde e assistência pública, a 
Constituição Federal consagra a existência de 
competência administrativa comum entre Un ião, 
Estados, Distrito Federal e Municipios (art. 23, II 
e IX, da CF) , bem como prevê competência 
concorrente entre União e Estados / Distrito Federal 
para legislar sobre proteção e defesa da saúde 
(art. 24 , XII, da CF); permitindo aos Municípios 
suplementar a legisl.ação federal e a estadual no 
que couber , · desde que haja interesse local . ( art . 
30 , I I , da CF); e prescrevendo ainda a 
descentralização politico-administrativa do Sistema 
de Saúde (art. 198, CF, e art. 7° da Lei 
8. 080/1990), · com a consequente descentralização da 
execução de serviços , inclusive no que diz respeito 
às atividades de vigilância sanit ári a e 
epidemiológica (art. 6°, I, da Lei 8 . 080 / 1990)n. (ADI 
6343 MC-Ref, Relator(a ) : MARCO AU~LIO, Relator (a ) p / Acór dão: 
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 06 / 05 / 2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJ e-273 DIVULG 16-11-2020 PUBLIC 1 7-11-2020 e ADPF 672 MC­
Ref, Relator (a ) : ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal . Pl e no, julgado em 
13/1 0/ 2020 , PROCESSO ELETRÔNICO DJe-260 DIVULG 28-10-2020 PUBLIC 29-
1 0-2020) • 

Ass i m, embora os Municipios sejam 
autorizados a legislar sobre proteção e defesa da 
saúde , inclusive sobre as medidas de enfrentamento 
à pandemia provocada pelo novo coronavirus ; sua 
competência é limitada aos aspectos de interesse 
local, sendo vedada a norma municipal, sem 
justificativa técnico- cientifica, alterar as 
restrições já impostas pela legislação federal e 
estadual. 

Nesse sentido: 

"Agravo regimental em suspensao de tutela 
provisória. Covid-19. Decre to muni c ipal que 
estabel ece flexibilizaç~o das restrições 
impostas à at i vidade comercial . Risco i nverso à 
o rdem administr.ativa. Necessidade de aç a o 
c oordenada entre os e n tes da Federaç~o , conforme 
decidido na ADI nº 6.341 / DF e na ADPF nº 672 / DF. 
Agravo regiment al não provido. 

(STP 334 AgR, Rela t or (a): DIAS TOFFOLI 
(Presidente ) , Tribuna l Pl eno , julgado e m 
18 / 08/ 2020 , PROCESSO ELETRÔNICO DJe-228 DIVULG 
14-09-2020 PUBLI C 15-09-2020) 

17 - 001 0161-41. 20 21.9.08 . 0 000 



8 

,,..,... :. , .. - ·io ... , .... ... ,'i/ • .. ... ; i:-' .. 

• -.• 

~ .. 
ESTADO 00 ESPÍRITO SANTO 

PODER JUDICIÁRIO 
Gabinete do Desembargador Fabio Clem de Oliveira 

"Agravo regiment al em suspensão de 
segurança. Covid- 19. Decreto municipal que 
estabelece restrições à atividade industrial 
alimenticia. Conflito com normas estaduais e 
federal. Ausência de fundamentação técnico­
cientifica que justifique o enrijeci mento das 
restrições já impostas. Desbordamento da 
competência municipal para legislar sobre 
interesse local. Risco inverso à ordem 
administrativa. Conformidade ao decidido pelo 
STF na ADI nº 6.341/DF e ADPF nº 672/DF. Agravo 
regimental não provido. 

(SS 5362 AgR, Relator (a) : 
(Presidente), Tribunal Pleno, 
05/08/2020, PROCESSO ELETRÔNICO 
28 - 09- 2020 PUBLIC 29-09- 2020) 

DIAS TOFFOLI 
julgado em 

DJe- 238 DIVULG 

: ..... 

Este Egrégio Tribunal de Ju s tiça também 
já decidi u que: 

"CONSTITUCIONAL AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE LEI 9.670, DE ·25 DE 
AGOSTO DE 2020, DO MUNICÍPIO DE .VITÓRIA 
FLEXIBILIZAÇÃO DAS NORMAS DE CONTENÇAO DA 
PANDEMIA DA COVID- 19 ATUAÇÃO QUE EXTRAPOLA O 
INTERESSE LOCAL INCONSTITUCIONALIDADE 
DEMONSTRADA PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. 

1. O Lexto legal atacado opera uma 
flexibilização, ou seja , torna menos rigidas 
normas estaduais de contenção da pandemia da 
COVID-19, ao autorizar o funcionamento de 
estabelecimentos comerciais em horários muito 
diversos daqueles estabelecidos pela legislação 
estadual e autoriza, inclusive, o atendimento 
presencial de bares, o que estava proibido pela 
legislação estadual até o dia 31 de agosto 
corrente. 

2. A respeitar o disposto no art . 30, I e 
II, da Constituição Federal, bem como nos are 
28, I e II, da Constituição Estadual, não é dado 
ao Municipio legislar sobre matéria de 
competência concorrente (corno é a hipótese de 
adoção de medidas para o combaLe à pandemia da 
COVID-19) que extrapola o interesse local e, 
neste caso concreto, resta claro que a 
regulamentação da legisla.cão .impugnada aba.rca 
interesse regional, ou seja , de ambito estadual, 
j á que a autorizaç!o de funcionarnenLO de 
estabelecimentos comerciais fora das hipóteses 
previstas na legislaçao esLadual, considerado o 
contexto a tual da pandemia do novo coronavirus, 
pode frustrar todo o plano estadual de contenção 
do virus, além de afetar a administração c;ios 

11 - OOIO U l-U .2021. 8 . 08 .0000 
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EST~O DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Gabinete do Desembargador Fabio Clem de Oliveira 

leitos de UTI espalhados por todo o Estado, 
especialmente se tratando do municipio que é a 
capital do estado e em que estao localizados 
muitos dos estabelecimentos comerciais m~is 

procurados pel a população capixaba. 
3. Por outro lado, a legislação impugnada 

impõe, em seus arts . 3° e 4°, a atividade de 
órgãos fiscalizatórios do Municipio de Vitória, 
imiscuindo-se, pois, na atividade adminis trativa 
e organizac ional deste ente federado , o que 
impõe a observância da competência do Chefe do 
Poder Executivo Municipal para iniciar o 
referido processo legislativo, nos termos dos 
arts : 61 , ' §1°, II da CF/88 e art. 63, parágrafo 
uniê:o, III e I V e art . 93, I e V, ambos da 
Constituição Estadual. Considerando que o 
processo legislativo que culminou na elaboração 
da Lei em refe rência foi inici ado na própria 
camara Munic.'..pal, evidencia-se o v i c io de 
iniciativa alegado na petição inicial desta ação 
direta de inconstitucionalidade. 

4. Ação julgada procedente para declarar 
inconstitucionalidade da Lei nº 9.670, de 25 de 
agosto de 2020, do Municipio de Vitória, que . 
inst:itui a flexibilização dos horários de 
funcionamento do comércio não essencial no 
municipio de Vitória no per iodo da pandemia do 
COVI0-19." 

(TJES, Classe: Direta de 
Incons~itucionalidade, 1 00 200052858, Relator 
CARLOS SIMÕES FONSECA, Órgão julgador: TRIBUNAL 
PLENO, Data de Julgamento: 17/06/2021, Data da 
Publicação no Diário : 28/06/2021) 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTI TUCIONALIDADE LEI 
Nº 6.732/2020 MUNICÍ PIO DE COLATINA DISPÕE SOBRE 
A FLEXIBILIZAÇÃO DOS HORÁRIOS DE FUNCI ONAMENTO 
DO COMtRCIO NÃO ESSENCIAL NAQUELA MUNICI PALIDADE 
NO PERÍODO DA PANDEMIA DO COVID-19 - COMPETtNCIA 
CONCORRENTE POSSIBILIDADE DE EDIÇÃO DE NORMAS DE 
INTERESSE LOCAL OBRIGATORIEDADE DE RESPEITO AS 
NORMAS GERAIS EDITADA PELO ENTE ESTADUAL REGRA · 
NÃO OBSERVADA PELA LEI IMPUGNADA - ORGANIZAÇÃO E 
ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS MATÉRIA DE 
INICIATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO VÍCIO FORMAL E 
MATERIAL PRECE DENTES PROCEDtNCIA DO PEDIDO 
PARA RATIFICAR A LIMINAR DEFERIDA E DECLARAR A 
I NCONSTITUC IONALIDADE DA LEI COM EFEITO EX TUNC. 

1. Como é sabido, s obre o tema da divi sao 
de competência entre os en~es federado para o 
enf rentamento das matérias relacionadas ao novo 
coronavirus (COVID-19) , o Excelso Supremo 
Tribunal Federal vem firmando o seu entendiment o 
no sentido de que a competência estabelecida 
pela Constituiçao Federa l para a a doçdo de 
medidas no combate à presente pandemia é 
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., 

concorrente, desde 
interesse local, 
respeite as normas 
estadual. 

que a regulamentação ' do 
no caso dos Municipios, 
gerais editadas pelo ente 

2. Assim, a teor do disposto no art . 30, 
I e II, da Constituiçao Federal, bem como nos 
art. 28, I e II, da Constituiçao Estadual, não é 
possivel aos entes municipais legislarem sobre 
matéria de competência concorrente (como é a 
hipótese de adoça.o de medidas para o combate à 
pandemia da COVID-1 9) que extrapolem o interesse 
local. 

3. E na hipótese que ora se apresenta, 
parece que a regulamentaçao da legislaçao ora 
questionada abarca interesse regional , ou seja, 
de âmbito estadual, já que a disciplina de 
funcionamento de estabelecimentos comerciais 
fora das hipóteses previstas na legislaçao 
estadual, afeta todo o plano estruturado pelo 
ente estadual no combate à pandemia do novo 
coronavirus. 

4. Registro, ainda, que, por estarmos 
diante de urna situaçao de emergência de saúde 
pública, nao há que se falar na aplicabilidade 
da súmula vinculante nº 38, do Excelso Supremo 
Tribunal de Federal (que determina a competência 
do Municipio para fixar o horário de 
funcionamento de estabelecimento comercial), 
conforme excerto da decisao proferida pelo E . 
Ministro Luiz Fux nos autos da Reclarnaçao nº 
39.790. 

5 . De acordo com a Constituiçao Estadual, 
em consonância com os preceitos da Carta da 
República, é de competência exclusiva do Chefe 
do Poder Executivo a iniciativa de lei que afete 
a organizaçao e atribuições dos 6rgaos públicos, 
além da gestão administrativa. 

6. Outrossim, a norma em apreço apresenta 
vicio de inconstitucionalidade material, na 
medida em que seus preceitos vão de encontro com 
o princípio da separação dos poderes (art. 17, 
Constituição Estadual), provocando indevida 
ingerência do poder legislativo na esfera de 
competência do executivo municipal. 

7 . Ação julgada procedente para declarar 
a inconstitucionalidade formal e material da Lei 
Municipal nº 6. 732/2020, atribuindo- lhe e f eito 
ex tunc, ratificando a medida liminar . ao seu 
tempo concedida." 

(TJES, Classe: Direta de 
Inconstitucionalidade, 100200057352, Relator: 
TELEMACO ANTUNES DE ABREU FILHO, Órgao julgador: 
TRIBUNAL PLENO, Data de Julgamento: 29/04/2021, 
Dat a da Publicaçao no Diário: 05 / 05/2021) 
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Corno forma de enfrentamento à pandemia 
provocada pelo novo coronavirus, o Decreto ·n ° 
4.636-R, de 19 de abril de 2020, editado pelo 
Governador do Estado do Espírito Santo, instituiu o 
mapeamento de risco, por meio do qual cada 
Município do Estado do Espirito Santo passou a ser 
classificado em razão dos níveis de risco de 
contágio. 

be acordo com o referido decreto 
estadual, para cada nivel de risco serão executadas 
medidas qualificadas e ações pelo Estado e pelos 
Municipios, observadas as diretrizes de prevenção, 
quando o risco for baixo ou muito baixo; alerta, 
quando o risco for moderado; atenção, quando o 
risco for ato; e emergência, quando o risco for 
extremo. 

Com fundamento no Decreto Estadual n º 
4. 636- R/2020, a Secretaria de Estado da Saúde vera 
edi t 'ando . Portarias que veiculam a classificação dos 
Municipios do Estado do Espirito Santo d e acordo 
com os niveis de risco de contágio, bem como as 
medidas a serem adotadas e as restrições cabiveis. 

O ato normativo impugnado determina que , 
independente do enquadramento realizado 
periodicamente pela Secretaria de Estado da Saúde, 
poderão ser adotadas no Município de Cariacica as 
restrições corre~pondentes à classificação de risc o 
moderado. 

Ou seja, o Decreto Municipal nº 107 / 2021 
promove verdadeira exclusão do Municipio de 
Cariacica do planejamento estadual de enfrentarnentp 
da pandemia. 

Assim, o referido decreto não se limita 
a suplementar as normas federais e estaduais sobre 
o tema, em atendimento ao interesse local . Porque o 
Decreto Municipal nº 107 /2021 dispõe sobre medidas 
de enfrentarnento à pandemia de forma contrária à 
legislação estadual, sua edição representa violação 
às normas contidas no artigo 28, I e II, da 
Constituição do Estado do Espirito Santo . 

Por essas razões , julgo procedente o 
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Por essas razões, julgo procedente o 
pedido para declarar a inconsti t uciona l ida de do 
Decreto nº 107/2021, do Municipi o de Cariacica, com 
efeito ex tunc. 

É como vot o. 

Desembargador Fabio Clem de Oliveira 
Relator 
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